
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 14.005/2019 - PERP

Regido pela Lei na 10.520, de 17 de julho de 2002, suhsidiariamente pela Lei na 8.666

de 21/06/93 (atualizada), Deereto na 5-450 de 31 de maio de 2005, e Lei
Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006.

A Prefeitura Municipal dc Quixeramobim-CE, através da SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO, CIF.NCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, por intermédio do Pregoeiro, Sr.
Max Ronny Pinheiro e sua equipe de apoio, nomeados pela Portaria nO

0803/004/2019 de 08 de março de 2019, torna público que realizará licitação na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA.

1. TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL POR ITEM.

2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: Fornecimento Parcelado conforme

necessidade.

3. DA BASE LEGAL: Lei na 10.520, de 17 de julho de 2002, especialmente o

Decreto nO 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no D.O.U. de 1° de junho de 2005,

e subsidiariamente as disposições do Decreto nO 3.555, de 08 de agosto de 2000 e suas

alterações posteriores, da Lei nO 8.666, de 21 e junho de 1993 e suas alterações

posteriores, e da Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela

Lei Complementar 147/14.

4. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

4.1. O edital está disponivel gratuitamente nos sítios www.tcc.ce.gov.br e

www.hIl.org.br.

4.2. O certame será realizado por meío do Sistema de Pregão Eletrânico da Bolsa de

Licitações e Leilões - BLL, no endereço eletrânico www.hIl.org.br. pelo Pregoeiro Sr.

MAX RONNY PINHEIRO.

5- DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS

PRESTAÇÔES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS,
CRECHES E DEMAIS PRÉDIOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (MANUTENÇÃO

PREDIAL), COM O OBJETIVO DE PREVINIR DESGASTES, PLANEJAR A

CONSERVAÇÃO E ENGA.JAR A COMUNIDADE ESCOLAR NA DETECÇÃO DE

PROBLEMAS E GARANTIR UMA BOA GESTÃO DOS RECURSOS FÍSICOS E

MATERIAIS, DE ACORDO COM AS TABELAS UNIFICADAS DA SEINFRA 24.1 ­

TABELA DE PLANOS DE SERVIÇOS E TABELA DE PREÇO DE INSUMOS QUE SE

ENCONTRAM DISPONÍVEIS NOS SITES WWW.SEINFRA.CE.GOV.BR E
WWW.DER.CE.GOV.BR.DEINTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO

MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, CONFORME ESPECIFICAÇÃO CONTIDA NO
ANEXO I DESTE EDITAL.

5.1- DO VALOR MÉDIO: O percentual médio de desconto obtido através das
pesquisas de preço é de 2,83%.
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6- DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 22 de abril de 2019, às 07h

(horário de Brasília);

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 02 de maio de 2019, às 08 às horas

(horário de Brasília);

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 02 de maio de 2019, às

09horas (horário de Brasília-DF).

64 REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências dc tempo utilizadas pelo

sistema será observado o horário dc Brasilia/DF.

6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente

que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será rearcada, para no

mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

7. DO ENDEREÇO PARAA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO

7.1. Central de Licitações Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 , Centro, Quixeramobim­

CE, CEPo 63.8000-000.

7.2. Conter no anverso do envelope o número do pregão c o nome do órgão.

8. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRlOS

8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de

recursos do(s)órgão(s) / cntidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de

Preços), a ser informada quando da lavratura do instrumento de contrato.

9. DO ÓRGÃO GERENCIADOR

9.1. Caberá a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO o

gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões

legais.

10. DA PARTICIPAÇÃO

10.1. Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados que comprovem

possuir os requisitos mínimos de qualificação e cujo objeto social da empresa, expresso

no estatuto ou contrato social, especifique ramo de atividade compatível com o objeto

da licitação.

10.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao

Sistema de Pregão Eictrânico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL.

10.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas poderão nomear

operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de

Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar

todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br;
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10.2.2. A participação do licitante no pregi\o ekl rt>llieo se darú por meio (e
participação direta on alra'.'\'s de cmpresas aS';l)ciadas 'I BLL - Bolsa de Lieitaçiíe"
e Leilões, a qual dever,', n",nircslar, por llIcio de sen operador designado, cm
campo próprio do sislcma, 1,!eno conhccinwnlc'. aceitação e atendimento as
exigências de habilitaç,)o previstas no Edílal;

10,2.3. O acesso do operador ao pregão, p"ra cldto de encaminhamento de
plOposta de preço e lances sucessivos de prc,o,;, em nome do licitante, soment(,

se dará mediante prévia defini,;ão de senha privai iva;

10.2-4. A ehave de idenliJlca,ii'l e a senha d,),; operadores poderão ser utilizadas
em qualquer pregão eldrônico, salvo quando canceladas por solicitação do
credenciado on por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil- BL1.;

10.2,5. É de exclusiva responsabilidade do usuilrio o sigilo da senha, bem como

seu uso em qualquer tr'1I1sa,üo efetuada direlanll'nte ou por seu representante,

não eabendo a BLL -- 110lsa de Licitaçi'.es e Leiloes a responsabilidade por

eventnais danos decorrenles de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

10.2,6, O eredenciallH'nlo do fornecedor c d(' scu representante legai junto ''')

sistema eJetrôniclI implica a responsabilidade legal pelos atas pratieados l' a

presunção de capacidade ('enica para rl'alil.,,,;ão das transações inerentes ao

pregão elctrônico;

10.2,7. Qualquer dúvida cm l'ci<u;ão ao aees,.'o !lO si,;lema operacional poderá ser

LSl'brecÍ(la através ck lima empresa asso,'iada ou pelos telefoues: Curitiba-PR

(41) 3097-4646 (41) 3097J!()OO, ou através da B,,!sa de Licitações e Leilões ou

pdo c-mail contato«iJhll.tll'g,hl'.

JO,2.8. O custo de opcracionalizaçi\o e uso du sistuma ficara a cargo do licitante

que pagará a Bol"'l de Licit,u;lIC"; e Leiloes do Brasil - BLL, provedora do sistema

e1ell'ônico, () equivalenll' aus custos pela lltHi/,�\l;üU dos recursos de tecno!o�ia lId

inronn'H.;ão, consoante lahda rome"ida emitida [ll'la entidade.

10,:2,9. Nas licita,,',cs pwmovidas por ,',rgúus públicos o(s) licitante(.')

vellcedor(es) estarMao) snjcilo(s) ao paganll'nlil de taxa de uti!il.'''';üo do Sistema

EIllII,4,i\t.\ico de Licita,úcs, no percentual de I.S')!, (um virgula cinco p�r cento) do

valor do Item/lote venl'edor do certame, sendo limitado ao valor máximo de RS

600,00 (seiscentos reais) por Item/lote, devend,.) ser pago até 45 (quarenta "

cinco) dias após a ad,iudica,ão/homologaçi\o.

10,2.10, i\ taxa de utiliza",o de Sistema ('(ln,;li!I'; receita exclusiva da Rolsa 1",ra

rcssarchllenLo dos custos de desenvolvimelllo, atualização (' manutençild ll()

Sistema e não representa emolumentos ou lal'ifH<;ão pela prestação de servi,o,;,

nos termo� do artigo :'9, inciso III, da Id )](), lO.5:W/2002,
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10.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados cm participar do Prego
deverão dispor de chave de idcnl ifieação c st'!lha pcssoal intransferívcis do
representante credenciado (operador), obtidas junto ô Bolsa de Licitações e Leilões do

Brasil- BLL;

1004. f: de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso

cm qualquer transação efetuada direlamente ou por seu representante, não cabendo ô

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL e ao Município de Quixeramobim-CE a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de liSO indevido da seuha, ainda quI'

por terceiros;

10.5. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junlo ao sistema

eletrônico implica a respon,;abilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade téenica para realizal;ào das transações il1<'renles ao Pregão Eletrônico;

10.6. A participação no Pregão Elelrônico dar-sc-ú por meio da digitação da senha

pessoal e inlransferivel do representante credenci;ldo e subsequente encaminhamento

da proposta de prcços, cxclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados dala

e horário limites estabelecidos nesle Edital;

10.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atcndimento

:Is exigências de habilitação previstas no Edital. O lil'Ílanle será responsável por todas

as transações que forem efetuadas cm seu nome no sistema eletrônieo, assumindo

1'01110 firmes e verdadeiras suas pl'Opostas e lances;

10.8. Caberá ao licitante acompanhar as opera,ões no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, llcando responsável pelo {mus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância (].., quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua desconexão.

10.9. Serú garantido aos licitantcs euquadrados como microempresas, empresas de

pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contrata,ão, o previsto na

Lei Complementar n° 123/2006, enl seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS /

Das Aqnisições Públicas.

10.10. Tratando-se de micl'Oempresas, empresas de pequeno park que não se

encontntill pm qualquer das exclusões relacionadas no S 4" do artigl.) 3" da l.ei

Complementar nO 123/200Íl, deverão declarar no Sistema de Pregão Eletrônieo da

Bolsa de Lieitações e Leilões -- BLL o exercício de preferêucia previsto em Lei.

10.11.1. É vedada a participaçüo de pessoa jurídica nos seguintes casos:

10.11.2. Sob a forma de eonsúrcio, '-lualquel' que seja sna constituição.

10.11.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos ('0'"

prl)l'uração.

10.11. A partieipação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

-I
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10.11.4. Que estejam em estado de insolvêneia eivil, sob processo

dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidaçãn.

10.11.5. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.

10.11.6. Suspensas tempurariamente de p<trlicipar de licitação e impedidas de

contratar com a Administração.

10.11.7. Declaradas inidóneas pela Adminbtraçúo Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes desta condiçúo.

10.11.8. Servidor público ou empresas cujos diri!!,clltes, !!,erentcs, sócios ou
componentes de seu qnadro técnico sejam fUllcionúrios ou empregados públicos
da Administração Pública de Quixeramobim, Dircla on Indireta.

10.11.9. Estrangeiras não autorizadas a comcrcializar no país.

10.11.10. Cujo estatuto ou contrato social, núo inclua no objetivo social da
empresa, atividade compatível eom o objel0 do certame.

11. DO ENVIO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

ELETRÔNICA

11.1. O licitante será responsiível formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assumindo como tirmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representantc, não cabendo ao provedor do sistema

ou ao órgão promotor da licítação responsabilidade por eventuaís danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (artigo 13, incíso III, do Decreto nO

5-450/2005).

11.2. Incumbirá aínda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrôníco

durante o proeesso licitatório, responsabilizando-se pelo ânus decorrcnte da perda de

ncgóeios diante ela inobscrvância de qllaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua deseonexão. (artig013, inciso IV, do Decreto nO 5-450/2005).

11.3. A participação no Pregúo dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do

licitante e subsequente encamínhamento da Proposta de Preços, cm formulúrío

eletrânico especifico, até a elata e hora designadas para a abertura das mesmas,

exclusivamente por meio do sistema eletrânico. (artigo 13, incisos II e VI, do Decreto nO

5-450/2005).

11.4. As propostas deverão ser obrigatoriamente, apresentadas com no miíximo 02

(duas) cll!iasdecimais.

11-4.1. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os

custos necessiírios para o atendimento do obieto desta licitação, bem como, todos

os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, tiscais e comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e qnaisquer outros custos ou despesas

que incidam ou venham a incidir direta ou indirelamente sobre o fornecimento,

constantes da proposta, abrangendo, assim, lodos os custos necessários à

execução do objeto em perfeitas condições durante o prazo ele contrato.

11.4.2. Correrão por conta da proponcntc vencedora todos os custos que

porventura deixar de explicitar em sua proposta.
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11.5. Os licitantes poderão retirar on substituir as propostas por ele apresentadas até o

término do prazo para recebimento.

11.6. Será vedada a identificação do licitante.

11.7. Não serú necessário o licitante anexar arquivo de "proposta escrita" junto a

proposta eletrônica, e alertamos qlle a inserção de arquivos contendo as
INFORMAÇÕES da EMPRESA neste campo implieaní lia desclassit1cação imediata da

lneslna.

11.8. A apresentação da proposta implicarú plena aceitação, por parte da proponente,

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

11.9. Após a anúlise, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei

II" 8.666/93, as Propostas que:

11.9.1. Apresentarem prL,ços excessivos ou manifestamente inexequiveis, assim

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidadc'

através de dOl:umentaç,io qne comprove que os enstos dos insumos são coerentes

com os de mercado e qlle os coeficientes de produtividade são compatíveis com a

execução do objeto;

11.9.2. Não atenderem ;Is exigências contidas neste Edital.

12. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as

especificações e condiçôes estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

12.2. A dassit1cação das propostas será pelo eritério de MAIOR DESCONTO

PERCENTUAL POR ITEM indicado no Termo de Referência (Anexo 1).

12.3. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgarú o resultado

de julgamento das propostas de preços.

12-4. O sistema ordenarú automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro e

somente estas participarão da etapa de lances.

12.5. Na elaboração da proposta, o preço colado poderú ultrapassar o LIMITE

MÍNIMO discriminado no mapa de preços constante do processo administrativo que
deu origem a este edital; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir

PERCENTUAL IGUAL ou SUPERIOR ao LIMITE MINIMO constante no

referido mapa de preços.

Rua Monsenhor Safviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63,800-000 - Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.30310001.68. CGr 06.920.168.4



"\ I

".: )

.. '-J.',:?
,;onl ..o '.'IJIlI'WAL .• ,

QUlIlERAMOBIM
l'""",,,"'" b,,,,, do Co:m;<>:, JL, c..":u

Comissão dE: Li.::ilaç.'h!

12.6. Se a proposta ou o la Il�C de menor prcço não for aceitável ou se o licitantc
desatcnder às exigêneias habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance
subsequente, verificando a sua accit abilidadc e procedendo à sua habilitação, na ordem
de classificação, e assim, sucessivamente, até a aplll'ação de uma proposta ou lance que

atenda ao Edital.

12.6.1. Ocorrendo a situação a lJue se refere o inciso anterior, o Pregoeiro poderá
negociar com o licitante para 'lue seja ohtido MAlOR DESCONTO PERCENTUAL.

12.7. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao

determinado por este Edital.

12.8. Caso ocorra alguma desdassilieação, csta deverá ser fundamentada e registrada

no sistema.

13. DA ETAPA DE LANCES

13.1. O pregoeiro dará inicio ,1 etapa competitiva no honírio previsto no subitem 6.3,

quando, então, os licitantes poderão cncaminhar lanccs.

13.2. Para deito de lances, será considerado o MAIOR DESCONTO PERCENTUAl"

POR ITEM.

13.2.1. Os licitantes poderão ofertar lanccs succssivos, desde que SUPERIORES

ao seu último lance registrado no sistcma.

13.2.2. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que l"r

recebido e registrado em primeiro lugar.

13.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitanlcs serão intill'lnados, em tempo

rcal, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances

ao pregoeiro nem aos demais participantes.

1:l.4. Havendo mais de um item/lote na licitaçiio, oCa) pregoeiro(a) poderá

indicar os itens/lotes para iis disputas simultâneas

13.5. No caso de dcsconexáo cntre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa

competitiva, o sistema podcrá permanecer aeessível à recepção dos lances, retornando

o pregoeiro, quando possível, sem prejuízos dos atos realizados.

13.5.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do

pregoeiro aos participantes, através de mensagem no sistema, divulgando data e

hora da reabertura da sessão.

7
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13.6. A etapa inicial de lances será encerrada pelo pregoeiro, seguida do tempo
randômieo, que poderá ser de 1 (um) segundo a ;lO (trinta) minutos, aleatoriamente

determinado pelo sistema elelrônico.

13.7. Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de
empate tido. Em cumprimento ao qne determina a Lei Complementar nO 123/2006, a

mieroempresa, a empresa de pequeno porte que ofertou lance de DESCONTO até 5%
(cinco por cento) INFERIOR ao menor preço ,1:1 arrematante que não se enquadre

nessa situação de empate, será com'ocada pelo pregoeiro, na sala de disputa, para, no
prazo de 5 (cinco) minutos, utilizamlo-se do direito de preferência, ofertar novo lance

inferior ao melhor lance registrado, sob pena de prcc1usão.

13.7.1. Não havendo manifcstação do Iicitank, o sistema veriticará a existência de

outro em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não

havendo outra situação eh, empate, o sislt'ma emitirá mensagem, cabendo ao

pregoeiro dar por encerrada a disputa do lote.

13.8. O sistema intclrmará a proposta de menor prc(;o ao cneerrar a tilse de disputa.

13.9. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo

sistema eletrônieo eontraproposta dire\amente ao lieitantc que tenha apresentado o

lance de menor valor, para qne seja obtido preço melhor, bem assim decidir sohre sua

aecila�'ão.

14. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO,
PROPOSTA DE PREÇOS

14.1. A partir de sua eonvocaçào, o arrematante dcverú:

14.1.1. Enviar para o e-mail do Sctor de Licitações

(pregaoeletronicoqxb@gmail.com), nl J prazo de até 60 (sessenta)

lninutos, a proposta de preços com os l"l'sl'ec\Ívos valores readequados ao

último lance, hem como os Documentos de Habilitação exigidos neste Edital,

INCLUSIVE, COM A INDICAÇÃO DE PERCENTUAL DO B.D.I. EM

ANEXO AO MODELO DA PROPOSTA.

14.1.2. Remeter, cm conformidade com o item 7 deste edital, o original da

proposta escrita eom os documentos de habilitação em original ou por eópia

autenticada, em até 02 (dias Ílteis).

14.2. O envio da documentação por meio eletrônico nüo prescinde a entrega desta por

escrito, cuja postagem deverá ser comprovada, sempre que solicitado, por meio de

instrumento capaz de identificar a hora e data de envio ou permitir seu rastreamento

via interneI.
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14.3. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação
e/ou inabilitação da licitante, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem dc classificação.

15. DA PROPOSTA COMERCIAL

15.1. A proposta deverá ser apresentada em no mínimo uma via original e numerada,

com os preços ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo I - Termo de Referência

deste Edital, com todas as tlllhas I1lbricadas, devcndo a última folha vir assinada pelo

reprcsentante legal do licitante citado na documentação de habilitação, em linguagem
clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas,

quantitativos e demais informações relativas ao bem/serviço ofertado.

15.1.1. A PI'oposta comel'CÍal dcverá ser ajustada cm relação a cada

item, levando em consideração o MAIOR DESCONTO PERCENTUAL

ofertado para cada item, não sendo permitido DESCONTO INFERIOR

ao mínimo estabelecido, assim eomo eotm' eom outros DESCONTO em

desaeordo eom os pl'ntieados no mercado.

15.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de

sua clnissão.

15.2.1. Caso o prazo de que trata subitem não esteja expressamente indicado na

proposta, está será entendida como vúlida por 60 (sessenta) dias.

15.2.2. Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que a licitação tenha

sido bomologada, adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente

prorrogada, exceto se houver manifestação contrária formal do licitante, por meio

de correspondência dirigida ao Setor de Licita(;ões, caracterizando seu declínio

sem continuar na licitação.

15.3. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura

deixar de explicitar em sua proposta.

154 No DESCONTO OI"ER'TADO deverão ser incluídas todas as despesas que

incidam ou venham a incidir sobre o produto, tais como, impostos, taxas, encargos,

enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto ora lícitado.

15.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

16. DA HABILITAÇÃO

16.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA:

16.1.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

16.1.2-CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA:
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a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e o último aditivo, devidamente

registrados, em se tratando de sociedades comerciais;
b) Registro Comercial em caso de empresa individual e no caso de sociedade por ações,

acompanhado da ata da asscmbléia qne elegeu seus atuais administradores.
c)Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de

prova da diretoria em exercicio.

16.1.3- PROVA DE INSCRIÇÃO NA:

a) Fazenda Federal (CNP,J);

b) Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;

c) Alvará de funcionamento dentro do prazo de validade.

16.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABAI�HISTA:

16.2.1-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do

domicilio ou sede do licitante.

alA comprovação de regularidade para com a Fazenda Fcderal deverá ser feita

através da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB nO 1.751, de

02.10.2014;

b)A comprovação de regularidade para com a Fazcnda Estadual deverá ser feita

através de Certídão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa

Estadual;

c)A comprovação de regularidade para eom a Fazcnda Municipal deverú ser feita

através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa

Municipal da sede do licitante;

16.2.2-Prova de situação regular perante o Fundo dc Garantia por Tcmpo de

Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

16.2.3-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a ,Justíça do Trabalho,

mediante a apresentação de Ccrtidão Negativa dc Débitos Trabalbistas - CNDT,

por imposição legal da Lei nO 12-440/11.

16.2-4. As microempresas e empresas de pequeno pOlte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade !iscaI, mesmo que

esta apresente alguma restrição;

16.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade !iscai e trabalhista,

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cnjo termo inicial corresponderú ao

momento em que o proponente !ór declarado o vencedor do certame, prorrogúveis por

igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

16.2.6. A não regularização da documentação, no prazo estabeleeido, implieará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da

Lei nO 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordcm

de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item,

conforme o caso.

16.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

lO
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16.3.1- Prova de inscri<;ão ou registro do licit�;nte, juuto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, conforme o caso, da localidade da sede da

proponente.

16.3.2- Apresentar comprova<;ão da licitante de possuir em seu quadro permanente, na

data prevista no preflmhulo destc Edital, prolissional dc nível superior, detentor de
acervo expedido pelo CREA, que comprovc ter o profissional executado, obras ou

servi<;os de engenharia de caracteristicas técnicas similares as do objeto ora licitado,
não se admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão,

Gerenciamento, Contl'ole Tecnológico 011 AssessOl'ia Técnica de Obras.

16.3.3. A licitante deverú juntar declaração exprcssa assinada pelo (s) Responsúvcl (is)

Técnico (s) detentor (es) do (s) atestado (s), informando quc o (s) mesmo (s) concorda
(m) com a inclusão de seu (s) nomc (s) na participa<;ão permanente do (s) serviço (s) ua

condição de profissional responsúvel técnico.

16.3.3.1" No caso do profissional nüo constar da relação de responsúvel(is) técnico(s)

junto ao CREA, o acervo do protissional será accito, dcsde que ele comprove vinculo

com o licitante, por meio de um dos seguintes documcntos:

a) Carteira de Trabalho c Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro dc Registros dc

Empregados (FRE) que demonstrem a idenliticação do profissional, Guia de

Recolhimento do FGTS ondc conste o(s) nome(s) does) protissional(ais).

b) Contrato de Prestação de Servi<;o celebrado de acordo com a legisla<;ão dvil comum.

c) Contrato Social do licitante cm que conste o proí1ssional como sócio.

16.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

16-4-1. Certidão Negativa dc Falência, concordata, reeupera<;ão judicial ou extrajudicial

expcdida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica.

16-4-2. Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverú também ser

apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada

a miaI.

16-4.3.Balan<;o patrimonial e dcmonstra<;ües contábcis do último exercício socia!(2018),

já exigíveis c apresentados na forma da Lei, de\�damente registrado na .Junta Comercial

de origem, que comprovem a boa situação financcira da cmpresa, vedada a sua

substitui<;ão por halancetes ou balan<;os provisórios, podendo ser atualizados por

indices oficiais quando encerrados hú mais de 3 (três) meses da data de apresentação

da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por

sócio, gerente ou diretor, acompanhado do Termo de Registro de Abertura e �
Encerramento do Livro Diúrio, este, devidamente registrado na ,Junta Comercial do

Estado sede do licitante, facultando-se o Pregoeiro o direito de exigir a apresentação do

Livro Diúrio para verificação de valores.

16-4-3.1. No caso de empresa recém-constituida (há menos de 01 ano), devcrá scr

apresentado o balan<;o de abertura devidamente rcgistrado na ,Junta Comercial,

II
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constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha tr�nscrito ou
autenticado na junta comcrcial, devendo ser assinad" por contador regIstrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular <lU representante legal da empresa.

1643.2. Apresentar índices assinado por profissional legalmente habilitado junto ao
Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, demonstrando que a
empresa apresenta índice de Liquidez Geral (�"G) maior ou igual a I,?(um virgula
zero) e índice de Liquidez Cm'rente (LC) maior oU Igual a 1,0 (um vIrgula zero) ,

caleulada conforme as fórmulas abaixo

a) Índice de Liquidez Gel"al maior ou iguala 1,0;

AC + RLP

Índice de Liquidez Geral (LG) = -.. ----------------------

PC + ELP

Onde: AC é o Ativo Circulante

PC é o Passivo Circulante

RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigível a Longo Prazo

b) Índice de Liquidez Conente maior ou iguala 1,0;

Ativo Circulante (AC)

Índice de Liquidez Corrente (LC) = --------------------------------

Passivo Circulante (PC)

16.5 DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA
16.5.1. Deelaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei nO 9.854, de

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, \
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, con!()rme moclPlo

constante no ANEXO !lU, deste edital;

16.5.2 Declaração de que tcm pleno conhecimento dc todos os parãmetros e clementos

dos serviços a serem ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta

atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital, eonfúrme modelo

constante no ANEXO I1I.II, deste edital;

Ic
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16.5.3. Declaração expressa de integral eoneordiíncia com os termos deste Edital e seus
Anexos, conforme modelo constante uo Anexo HUII, deste Edital;

16.5-4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniel�te
impeditivo da habilitação, tkanclo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, eonforme modelo constante no Anexo llT.lV, deste Edital (art.32, �2°, da

Lei n. 08.666/93).

17.0S DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS

DA SEGUINTE FORMA:

n.l-0brigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de
alguma minI, todos da mesma Jilial, com excec;ão dos documentos que são válidos tanto

para matriz como para toda�; as filiais. O contrato será celebrado com a sede que

apresentou a documentação.

17.2-0 documento obtido através de sítios otlciais, que esteja condicionado à aceitação

via internet, terú sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.

17.3-Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente serà

considerado se acompanhatlo da versão em português, tlrmada por tradutor

juramentado.

17-4-Dentl'O do prazo de validade. Na hipóh'se de o documento não constar

expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou

regulamentação do órgão emissO!' que disponha sohre sua validade. Na ausência de tal

declaração ou regulamentação, o documento será considerado vàlido pelo prazo de 30

(trinta) dias, contados a partir da tlata de sua emissão, quando se tratar de documentos

referentes à habilitação tiscal e econômico-tinanceira.

17.5- EM ORIGINAL OU POR...QUALQUER PROCESSO DE REPROGRAFIA

AUTENTICADA EM CARTÓRIO. CASO A DOCUMENTAÇÃO TENHA SIDO

EMITIDA PELA INTERNET..liÓ SERÁ ACEITA APÓS A CONFIRMAÇÃO DE
SUAAUTENTICIDADE.

19. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS.

19.1.0S pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser

enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores ú data tlxada para abertura das

propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

pregaoeletronicoqxh@gmail.colll., informando o número deste pregão no Sistema

de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL e o órgão interessado.

20. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

1.1
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20.1. Não serão conhecidos ils impugnaçõcs c os recursos apresentados fora do prazo
legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identiticado

no processo para responder pelo proponentc.

20.2. Até dois dias úteis antes da data tixada para rccchimento das propostas qualquer

interessado poderá impugnar ou solicitar esclareeimentos em relação a este ato

convocatório.

20.3. O Pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
procedendo aos encaminhamentos necessários.

18-4. Ao tlnal da sessão, o pl'Oponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro

poderá fazê-lo, através do sen representante, manifestando sua intenção com registro

da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntarcm memoriais no prazo de 03

(três) dias. Os intcressados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões cm

igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

20.5. A falta de manifestação imediata c motivada importarú a preclusão do direito de

recurso.

20.6. Não será eoncedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios

ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

20.7. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

20.8. O acolhimento de recnrso importará a invalidaçüo apenas dos atos insuscetiveis

de aproveitamento.

20.9. As impugnações e os recursos deverão ser manifestados na plataforma

BLLCOMPRAS e caso aceitos em'iados por email ou protoeolados em duas vias. Esta

via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso c

assinatura do representante lçgal para que nossa ser anexada no processo- .Junto com

este documento original. deverá ser enviado também uma cópia por e-mail

(pregaoeletronicoqxb@lgmail.coml para que seja possível a publicação on-line das

razões do recurso interposto e a decisão cabida ii este.

21.DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

21.1.A adjudicação dar-se-ú pelo prcgoeiro quando não ocorrer interposição de

recursos. Caso contrário, a adjudicação tlcarú a cargo da autoridade competente;

21.2.A homologação dar-se-á pela autoridade competente.

21.3.Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes

vencedores dos lotes, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada

conforme o anexo IV deste edital.
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21.4.0S licitantes classilicados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a
contar da data do rccebimento da convocação, para comparecerem perante ao gcstor a
fim dc assinarem a Ata de Rcgistro de Preços. O prazo dc comparecimento poderá ser
prorrogado uma vcz por igllal pcríodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito.

21.5.Quando o venccdor não comprovar as condições hahilitatórias consignadas neste
edital, ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro
licitante pelo pregoeiro, desde quc respeitada a ordem dc classificação, para, depois de
comprovados os requisitos habilitat{,rios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro

de Preços.

21.6.0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

22. DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1. A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO será o
órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.

22.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada eonforme o anexo IV, será assinada
pelo(a) Onlenador(a) da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO, órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação, por seu suhstituto
legal, e demais órgãos participantes, c pelos representantes de cada um dos
fornecedores legalmente credenciados e identit1eados.

22.3. Os preços registrados lia Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas

propostas de preços dos licitantes vencedores.

22.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a
Administração a t1rmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a
utilização de procedimento de licitação, respeitados oS dispositivos da Lei Federal
8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em

igualdade de condições.

22.5. O partieipante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar,
efetuará aquisições junto aos l(mleCI�dores detentores de preços registrados na Ata de
Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e especit1cações previstos, durante

a vigência do documento supracitado.

22.6. Os fornecedorcs detentores de preços registrados l1carão ohrigados a fornecer o

objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a

serem definidos no instrumento contratual e nos locais especificados no anexo A do

Termo de Referência deste edital.
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22.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal,

na condição de órgão Interessado, mediante consulta prévia ao órgão gestor do

Registro de Preços c concordfmcia do fornecedor.

22.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços,

deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual

indicará o fornecedor e o preço a ser praticado.

22.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de

que trata este subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório

dos quantitativos registrados na Ata.

22.9.Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos

interessados da Administração Pública, proceder ii indicação do fornecedor detentor do

preço registrado, obedecida a ordem de classit1eação.

22.10.0 detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro

de Preços recusando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP(Sistema de

Rcgistro de Preços), não aceitando reduzir os preços registrados quando estes se

tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou

impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razôes de

interesse público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.

22.11.A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços em .lornal de

Grande Circulação e Diário Otldal do Estado.

22.12.0S preços registrados poderüo ser revistos a qualquer tempo em decorrência da

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens

registrados.

22.13. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de

mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado.

Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será libera,lo do compromisso assumido.

22.14.Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados,

o gestor da Ata, poderá convocar os demais fornecedores classitlcados, podendo

negociar os preços de mereado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro

de Preços.

22.15.Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ii

média daqueles apurados pela Administração para os itens registrados.

22.16.As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serao

publicadas no Flanelógrafo da Prefeitura de Quixeramobim, .lornal de Grande
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Circulação e Diário Oficial do Estado.

22.17.As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo IV ­

Minuta da Ata de Registro de Preços.

22.18.As quantidades prcvistas no Anexo I - Termo de Referência deste edital, são

estimativas máximas para o período dc validade da Ata de Registro de Preços,

reservando-se a Administração Municipal, através do órgão participante, o direito de

adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item

especificado.

23. DAS SANÇÕES ADlVIINISTRATIVAS

23.1. O licitante que ensejar o retardamPllto da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,

fizer declaração falsa ou cometer fraude tiscal, garantido o direito prévio da citação e da

ampla defesa, ticará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato c das

demais comi nações legais.

23.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de

inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas,

garantida a prévia defesa:

I. Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93,

poderá scr aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações c responsabilidades assumidas na

licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

das atividades doCa) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de

sanção mais grave.

II. MuItas, que poderão ser reeolbidas cm qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação

Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas

pelo(a) Contratante:

a) dc 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso

na entrega dos produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a

10% (dez por cento) do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois pOl' cento) sobre o valor total do contrato, por infração a
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qualquer cláusula ou condição contratual, não especificada nas demais

alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em

substituir qualquer produto rt�ieitad(), caracterizando-se a recusa, caso a

substituição não se efdive nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da

comunicação formal da rejeição;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com o Município de Quixeramobim, por prazo niio superior a 05 (cinco) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçiio

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a auloridade que aplicou a penalidade,

depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com hase no inciso anterior.

23.3. No processo de aplica<;ão de penalidades é assegurado o direito ao

contraditório e ã ampla def,'sa, garantida nos pra�ws ele 5 (cinco) dias úteis para as

sanções previstas nos incisos I, II c III do item 23.2 supra e 05 (cinco) dias corridos

para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

23-4. O valor da multa aplicada deverá ser reeolhido ao Tesouro Municipal no prazo

de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa

não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a

Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada,

o valor devido �erá cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do
Município e cobrado mcdiantc processo de execuçiio fiscal, com os encargos

correspondcntes.

23.5. As sanções previstas nos incisos III c IV do item 23.2 supra, poderão ser

aplicadas às empresas que, em raziio do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atas ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração Pública, em virtude de atos ilicitos praticados;

c) sofrerem condenaçiio definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude

tlscal no recolhimento de quaisquer tributos.

23.6. As sanções previstas nos incisos I, III c IV do item 23.2 supra poderão ser

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

23.7. A licitante adjudicaI ária que se recusar, injustitlcadamente, em tlrmar o

Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será

encaminhada, estará sujeita à multa dc 5,0% (cinco por cento) do valor total

adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caraderizar

descumprimento total da obrigação assumida.

As sanções previstas no item 23.7 supra não sc aplicam às demais licitantes
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que, apesar de não veneedoras, venham a ser convoeadas para eelehrarem o Tcrmo de

Contrato, de aeordo com esle edital, e no prazo de 48 (quarcnta e oito) horas

eomuniearem seu desinteresse.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.l.Esta lieitação não importa necessariamente em eontratação, podendo a autoridade

eompetente revogá-la por razões de interesse púhlico, anulá-la por ilegalidade de oficio

ou por provocação de tereeiros, mediante dccisão devidamente fnndamentada, sem

quaisquer reclamações ou direitos ú indenização ou reembolso.

24.2.É facultada ao pregoeiro on ú autoridade superior, em qualquer fase da lieitação, a

promoção de diligência dcstinada a esclareeer ou a eomplementar a instrução do

processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar

originariamente na proposta e na documentação de hahilitação.

24.3.0 dcscumprimento de prazos estahelccidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o

não atendimento das solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.

24-4. Toda a documentação fará parle dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda

qne se trate de originais.

24.5. Na eontagem dos prazos estabeleeidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início

e incluir-se-ão os dias de veneimento. Os prazos estaheleeidos neste edital se inieiam e

se vencem somente em dia de expediente da Prefeitura Munieipal de Quixeramobim­

CE.

24.6. Os licitantes são responsúveis pela fidelidade e legitimidade das informações e

dos documentos apresentados em qualquer fase da lieitação.

24.7. O desatendimento de exigências formais não esseneiais não implieará no

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualiticação e a exata

compreensão da sua proposta.

24.8. Caberá ao lieitante aeompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando

responsável pelo ónus decorrente da perda de negól'Íos diante da inobservúneia de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

24.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto \
da licitação, n Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações
aritnléticas.

24.10. Os cnsos omIssos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação

pertinente.

24.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da
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ampliação da disputa.

24.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes

deste edital será o da Comarca de Quixeramobim-CE.

25. DOS ANEXOS

25.1. Constituem anexos deste edita 1, dele fazendo parte:

ANEXO I

ANEXO II

ANEXOm

ANEXO IV

ANEXOV

ANEXO VI

TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE CARTA PROPOSTA

MODELOS DE DECLARAÇÃO

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MINUTA DO CONTRATO

MODELO DE PROCURAÇÃO

Quixeramobim-CE, 16 de abril de 2019.

Max onny Pinhcil'o

P,'egoeiro
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DISCRIMINAÇÃO

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS

PRESTAÇÕES DE SERViÇOS DE MANUTENÇÃO E
CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS, CRECHES E DEMAIS PRÉDIOS

DA SECRETARIA (MANUTENÇÃO PREDIAL), COM O

OBJETIVO DE PREVINIR DESGASTES, PLANEJAR A

CONSERVAÇÃO E ENGAJAR A COMUNIDADE ESCOLAR NA

DETECÇÃO DE PROBLEMAS E GARANTIR UMA BOA GESTÃO SERVIÇO
DOS RECURSOS FÍSICOS E MATERIAIS, DE ACORDO COM AS
TABELAS UNIFICADAS DA SEINFRA 24.1 - TABELA DE

PLANOS DE SERViÇOS E TABELA DE PREÇO DE INSUMOS

QUE SE ENCONTRAM DISPONÍVEIS NOS SITES
WWW.SEINFRA.CE.GOV.BR E WWW.DER.CE.GOV.BR, DE

I INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO

_"_�DE QyIXElk\MQBIM. " "___

Comissao de licltd<;:ao

ANEXO I - TERMO DE RI�FERÊNCIA
----------------- "" --"---�_..._.-----------------

1.0BJETO:

1.1. A presente licitação tcm corno objeto REGISTRO DE PREÇO PARA

FUTURAS E EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERViÇOS DE MANUTENÇÃO

E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS, CRECHES E DEMAIS PRÉDIOS DA
SECRETARIA (MANUTENÇÃO PREDIAL), COM O OBJETIVO DE

PREVlNIR DESGASTES, PLANEJAR A CONSERVAÇÃO E ENGAJAR A

COMUNIDADE ESCOLAR NA DETECÇÃO DE PROBLEMAS E GARANTIR

UMA BOA GESTÃO DOS RECURSOS FÍSICOS E MATERIAIS, DE ACORDO
COM AS TABELAS UNIFICADAS DA SEINFRA 24.1 - TABELA DE PLANOS

DE SERViÇOS E TABELA DE PREÇO DE INSUMOS QUE SE ENCONTRAM

DISPONÍVEIS NOS SITES WWW.SEINFRA.CE.GOV.BR E
WWW.DER.CE.GOV.BR.DEINTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, tudo em contormidade com as
especiticações contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA.

2..JUSTIFICATIVA E OB.TETIVO:

2.1 A contratação do serviço de manutenção de prédios públicos é de suma

importância, haja vista a necessidade de se garantir a segurança dos usuários e

servidores e a preservação do património público do municipio.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO:

ITEM

01

3.1. O valor estimado deste processo licitatório (, de R$ 2.500.000,00(Dois milhões e

Quinhentos mil reais)

4- DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. Na proposta de preços deverú constar as especitieações detalhada do item, tipo e

quantidade solicitada, o valor unitúrio e total, cm moeda nacional, em algarismo e por

extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, eneargos e

demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que

não estejam registrados nestes documentos;

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim.Ce

CNPJ 07"744"303/0001.68. CGF 06"920.168.4

UND

ê I



,''1

Q'!?;�
r"'�Ill:NO IllUN"I;;"" ."...'-

QUIIERAMOBIM
(..,k,,�,!.e,,;lo G",',l':"'" C,,,,,,,

Comissão de licitaç,lo

4.2. A Secretaria contratante poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos,

antes da adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das

especificações mínimas dos serviços constantes neste termo.

4.3. Será consíderada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor preço por

item, desdc que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no Edital de

Licitação.

5 - DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Para o tórnecimento dos serviços serão emítidas ordens de serviços, em

conformidade com as propw;tas das licitantes vencedoras de cada item.

5.2. A Ata de Registro de Preços produzirá scus jurídicos e legais efeitos a partir data de

sua assinatura c vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante

lavratura da respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através

da(s) Secrctaria(s) Gestora(s), representada(s) pclo(s) Secrctário(s) Ordenador(es) de

Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos do da Lei n.o

8.666/93, da Lei n.o 10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes.

6 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DOS

SERVICOS

6.1. A entrega dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o

qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a tiel e correta

execução para fins de pagamento.

6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade

da empresa contratada.

6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que

não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição

do item eventualmente fora de especificação.

6-4. O fornecimento dos serviços licitados poder'l ser feito de forma fracionada ou em

sua totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de

contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇOS, pelas

Secretarias participantes, constando a quantidade de servi<;os a serem realizados.

7 - RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR

7.1. Arcar com todas as despesas, di retas ou indiretas, impostos, taxas, eneargos,

decorrentes do fornecimento dos bens, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal

de Quixeramobim.

7.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo -\
do contrato, de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos.

7-4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até o tórnecímento dos serviços.

7.5. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos serviços no prazo estabelecido.

7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração,

durante a execução do contrato.

7.7. Aeeitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

tizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato, na forma do art. 65, parágrafos l° e 2° da Lei no 8.666/93 e suas alterações

posteriores.
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8 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

8.1. Indicar o local em que deverão ser entregues os serviços.

8.2. Proporeionar ii CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a

Lei Federal nO 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

8.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de

Referência.

8-4- Designar selyidor para a vistoria e fiscalizaçflO da entrega.

9 - CONDICÕES DE PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação

da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante

crédito cm conta corrente em nome da contratada.

9.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida ii contratada para as

dcvidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior comcçará a fluir

a partir da data de aprescntação da nota fiscal / fatura corrigida.

9.3. Não será efetuado qualquer pagamento ii contratada, em caso de descumprimcnto

das condiçõcs de habilitação c qualificação exigidas na licitação.

9-4. É vedada a realização dc pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especiticações deste instrumento.

9.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados ii apresentação dos seguintes

C0I11provantes:

9.5.1. Documentação relativa ii rcgularidade para com a Seguridade Social (INSS),

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), trabalhista e Fazendas Federal,

Estadual e Municipal.

9.6. Toda a documentação exigida lleverá ser apresentada em original ou por qualquer

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta

documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de

sua autenticidade.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A despesa oeorrerá ii conta de recursos especificos consignados no respectivo

Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante .

.u., GESTOR DO CONTRATO

11.1. O Gestor do Contrato será cxercido pelo Secretário da Secretaria contratante, o

qual deverú exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nO 8.666/93,
alterada e consolidada.
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